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Chi(~4 ^1..ent 1,4A140 Disp3e sobre a criação da modalidade ÔNIBUS
A a re tr.( (g c - i1.61c(dr‘. e,,4 1.11?	 AUXILIAR no transporte coletivo de passagei

0.	 C (.4JJ .. L ros, no Municipio de São Paulo.

DE SÃO PAULOdecret a:

Art. 1 2 - Nos termos do disposto no artigo 3 2 da Lei

n 2 8424 de 18 de agosto de 1976 e complementando o artigo 3 2 do De-

creto n 2 29.945 de 25 de julho de 1991, fica criada, no Sistema de

Transporte Coletivo, a modalidade Ônibus-Auxiliar.

Art. 22 - A operação do serviço será realizada por

onibus do tipo urbano, de propriedade de pessoas jurídicas regular-

mente constituídas, com comprovada indoneidade técnica e financeira

e atuarão exclusivamente em linhas auxiliares da rede principal 	 e

nos mesmos horários em que estas se encontrarem em funcionamento.

Art. 3 2 - Os serviços de que trata o art. 1 2 desta

Lei serão contratados pela Companhia Municipal de Transportes Cole-

tivos - .CMTC, operadora exclusiva do Sistema de Transporte Coleti -

vo, Com interveniencia da Secretaria Municipal de Transportes - SMT,

sempre através de procedimento licitatOrio.

. Art. 4 2 - Para a operação dos serviços de que trata

a presente Lei, os proprietarios dos onibus ficam obrigados a con -

tratação de seguro de responsabilidade civil para danos pessoais e

materiais.

Art. 5 2 - As despesas com a execução desta eei corre
,

rao por conta das dotaçoes orçamentarias proprias, suplementadas se
,

necessario.

Art. 6 2 - A regulamentação desta eei será feita por
Decreto, no prazo de sessenta dias.

Art. 7 2 - Esta(eei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

01 - PL
01-0351/93-0

_

Sala das Sess3es, )-77 ctr0 e>0 t19:1:-?

lir::242"".(ANTONIO PAIVA 70AIVA M	 RO FILHO

Vereador
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JUSTIFICATIVA

É do conhecimento de todos a existencia e Circulação dos
onibus tidos como "clandestinos".

Ditos Onibus vieram ocupar o espaço surgido com a defa

zagem existente entre os veículos em circulação nas linhas regulares e

a demanda dos usuários.

De modo como vem circulando, os chamados "onibus clandes

tinos" não são submetidos a qualquer tipo de fiscalização, sendo assun-

to urgente a sua regularização dentro de determinados critérios.

Através desta Lei, proponho a regulamentaçao da explora-

ção do transporte coletivo através da criação dos ora denominados oni -

bus auxiliares que atuarão em linhas alimentadoras da rede principal

cujas coordenadas operaci .onais serão traçadas atraves de Decreto do Po-

der Executivo, inclusive no que se refere à fiscalização dos veículos

obrigatoriedade da contratação de seguro de acidentes pessoais e mate -

riais, agrupamento em cooperativas ou associaçOes, dentre outras exigen

cias.

Conto com a aprovação dos ilustres membros desta Egregia

Casa para a solução de tão grave problema.

Cód. 0561 M
at

ér
ia

 P
L 

35
1/

19
93

. R
EN

AT
A 

DE
 J

ES
US

 S
IL

VA

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



ISABEL CAVALCA
Of. 1.eg;lativo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2	 O .3 
ir •

do processo n2 	35.1	 de 1993 	14/	 0.5.	 (a) 	 ISABEt	

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta os Kis. n 2 287/93, 176/93,
345/93, 305/93 e 89/92.
Em 14/05/93

À Douta Comissão de

Constitp in,ã o c Justiça;

Li. 	 /.2,5

LUIZ iWj1A $ DE cAny ALHO
	  --

Asur.sorA :p.0 1.9g. Gele-
i. . 7.M.

Côo. 0233
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41,

Sala dà CJ(IliSS "à3 da Constituição e .).,stle

em Ja  vv\J,_:..-	 de

Ao Ncbre Vereador

pId set

Recebido na Comisso dãa
Constituição e Justiça

Em	
.... _à31'-'i.(23:2113 •

SEGUE 	 —.—
juntado 	

sob folha 	  n9  o Li 

nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

(a)

Em 31j.t4 93
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PARECER
0490/93

DA COMISSO DE CONSTITUIÇ40 E JUS-

TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 351/93.

O nobre Vereador Antonio de Paiva Monteiro

Filho apresentou o presente projeto de lei que dispôe so-

bre a criação da modalidade "ônibus auxiliar" no transpor-

te coletivo de passageiros no Município de São Paulo.

O Transporte coletivo urbano constitui ser-

viço público municipal. Tratando-se de serviço público, a

competência para propor projetos de lei dispondo sobre a

matéria é privativa do Sr. Pre .Feito, consoante o art. 37,

9 22, IV, da Lei Orgânica do Município.

Diante do vício de iniciativa, somos

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e J -tiça, 3,1

Relator."---;

(ffirap)
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Publicado na DIARIO OFICIAL

de p! ,/	 /	 Gib

•	 •pagina 4	 cokina  4 

conferido:
1

, r-

À A.T. M.
Em, p /0 6  /53

ÂNGELA SORDIN ANDREONI

Secretária
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São Paulo, NHO	 de 19 932 de	 JUNHO

PICEBIDO NA A:T.M:

ás,11_1£.g_‘4_2___horas

:1.1 n.9  VS  do proc.-

^	 	  de

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO .

MEMORANDO n9 077/93 - ATM

A nobre Ver. 'Antonio Paiva:

O PL-351  /93, de sua autoria, ser ã tido como

REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons

tituiçio e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente

LMARMASDECARVAIMO
" Ágie di)-écriicp Log. Cheta-
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g y
CÓD. 0561

• eL6	 /
_ g

,ummono wvIçogMICO oaCk.W.

EGRESIA MESA DA CAMARA MUNICIPAL DE SMO PAULO

e
'íí -.RECURSO

1i-0047/93-1

_ 

O abaixo-as
FILHO, inconformado co
Constituição e Justiça,
ria, vem à presença d
tente RECURSO nos termo
terno, conforme as RAZ
caminhamento para apr
regimentais.

inado, Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO
o R. Parecer Na. 490/93 da D. Comissão de
ao Projeto de Lei No. 351/93 de sua auto-
ssa Egrégia Mesa, para interpor o campe-
do que dispbe o art. 79 do Regimento In-

ES deduzidas a seguir, requerendo seu en-
ciação pelo Egrégio Plenário, nos termos

AMES DE RECURSO

Com a apresent
jetivou, em síntese, a
sando a operação de lin
da rede principal, ope
encontrassem em funciona

ção do P.L. No. 351/93, o recorrente ob-
riação da modalide Onibus-Auxiliar, vi-
as auxiliares, que seriam alimentadoras
ando nos mesmo horários em que estas se
ento.

Como justificatjiva esclarece que, com a regulamentação,
os ônibus tidos como "clandestinos" seriam colocados dentro das
normas estabelecidas, dEj modo a permitir um controle efetivo dos
serviços oferecidos à p pulação, mormente na questão relativa à
segurança dos usuários.

Inconformado co
de Constituição e Justiç
que opinou pela ilegalida
Paiva Monteiro Filho vem
do R. Parecer recorrido,
dido P.L.

Uma anális
à conclusão diversa daque
seja, não existe ilepalid

Diz o ar
são de iniciativa do Pre
cos, dentre outras elenca

o R. Parecer No. 490/93 da D. Comissão
exarado no já citado P.L. No. 351/93,
e da propositura, o Vereador Antonio de
interpor o presente, visando a rejeição
om o consequente prosseguimento do alu-

mais acurada do P.L. No. 351/93 levará
a contida do R. Parecer recorrido, qual
de no P.L. No. 351/93, senão vejamos:

• 37, Parágrafo 2o., IV da L.O.M. que
eito as leis que sobre serviços públi-
as no dispositivo legal citado.
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Assim, com base no artigo supra mencionado, houve
por bem a D. Comissão de Constituição e Justiça opinar pela ile-
galidade do Projeto, justificando estar a iniciativa inquinada de
"vicio", por se tratar o transporte coletivo, de serviço público.

Na realidade, há que se fazer a distinção entre
serviço público e serviço de utilidade pública, no qual se enqua-
dra o transporte coletivo (v. Hely Lopes Meirelles, Direito Admi-
nistrativo Brasileiro, 13a. Ed., Ed. Revista dos Tribunais, 1987,
pag. 270).

Mesmo entendendo-se que serviço de utilidade é es-
pécie do gênero serviço público, ainda assim não há que se aco-
lher a arguição de ilegalidade, eis que o artigo 13 da L.O.M.
permite, de forma expressa, a apresentação de projetos que versem
sobre assuntos de interesse local, no qual se ajusta perfeitamen-
te o P.L. No. 351/93.

Assim, o supra citado Mestre do Direito Adminis-
trativo, nos ensina que "são, pois, de iniciativa exclusiva do
prefeito, como chefe do Executivo local, os projetos de lei que
disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das secreta-
rias, rogos e entes da Administração Pública municipal; criação
de cargos, funOes ou empregos públicos na Administração direta,
autárquica e fundacional do Município; o regime jurídico único e
previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de
sua remuneração; o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias,
o orçamento anual e os créditos suplementares e especiais. Os de-
mais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, 
na forma regimental." (nossos os grifas) (v. Direito Municipal
Brasileiro, 6a. Ed. atualizada, 1990, Malheiros Editores, pag.
441).

E segue o Mestre, na obra citada, pag. 541:

"Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são
aquelas em que só a ele cabe o envio de projeto à Câmara. Nessa
categoria estão as que disponham sobre matéria financeira; criem
cargos, funOes ou empregos; fixem ou aumentem vencimentos ou
vantagens de servidores, ou disponham sobre o seu regime funcio-
nal; criem ou aumentem despesas, ou reduzam a receita municipal."

Claro, está, portanto, que o objeto do P.L. No.
351/93 não versa sobre nehum dos assuntos mencionados, enquadran-
do-se perfeitamente dentro dos limites de atuação legislativa
reservado à Câmara Municipal, através de seus membros, consoante
lhe permitem o artigo 30 da Carta Magna Federal e ou artigo 13,
I, da Lei Orgânica do Município, não sendo licito atribuir-se a
ele - P.L. No. 351/93 - qualquer tipo de ilegalidade, senda a re-
forma do R. Parecer No. 490/93, medida que se impe, vez que este
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Côo. 0561 ...~11, PM ~1010 9M~ 0• GIUSg.

•

não se sustenta tecnicamente.

Por todo o exposto, espera o recorrente seja inte-
gralmente acolhido o presente Recurso, com a rejeição do R. Pa-
recer No. 490/93 por parte desse Egrégio Plenário, para o fim de
dar regular prosseguimento do Projeto de Lei No. 351/93, tudo co-
mo manifestação da mais lídima JUSTIÇA.

Anexos: 1 - Projeto de Lei No. 351/93

2 - Parecer No. 490/93

Sala das Sessbes, 29 de junho de 1993.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

	

Papel para informação, rubricado como folha n! 	 12,1 

do processo n° ai- 35.",d 	 de 19  93	 09, 	 , 	 (a) 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

Di/ aj/	

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

OF_ 00CUMENTAQÁO E INFORMATICA

SECA° TÉCNIC A DE ARQUIVO

Proc. onwrado

Vcluivo em

O Func.

ARIARIA OUMAU9KAC

fls.

cda wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob tolha 	  n?

Em 	   

(a)
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-

ADO
A. T. M.

Mar. 4Ã 
P.7d49 egeil

01 -
PROJETO DE LEI	 01-0176/93-4

C01"4-5.77--tite4(t,	 ji cã,f1-7Cierrl	 lítrà ,ye ri, tern-
V/1"7/ pr 4 732,4	

/Pk.J55

137-7‘11,0/91,,e 4•2 40~ (4,1 C-4.,a•
Fl "ee "4 L47 ff'	 rblikecxe

DispOe sobre a vistoria peri6-
dica, atraves da Secretaria Mu
nicipal de Transportes, no
onibus clandestinos, a fim de
determinar quanto a segurança
de seus usuários e dá outras
providencias.

ç

,	 A CARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

,	 ir

•

,
t ,	 •

_

. "-. dica, através da Secretaria Municipal de Transportes, nos	 Onibu.,	 -
c - ,clandéstinos , à fim de determinar quanto ' a segurança dos usuários.&.,	 .

§ único - A vistoria que trata o "caput", não&

ill,
	 ----

reconhece a regularidade de circulação desses coletivos na cidade.,	 ,
I:,, ,...'	 Artigo 2 2 - O proprietário, devera conduzir o

-";:-veiculo na data e local pre determinado pelo orgão competente, para
± s	 li	 • -

: lik . : a -vistoria que trata o artigo 1 2 , sob pena de apreensão - do - mesmo, ------=
::	 e preencher todos os requisitos de segurança.

_. .	 Artigo 3 2 - A periodicidade da renovação	 das	 --'

	

.:Vistot0.as que trata o artigo 1 2 , devera ser determinada pela Secre- 	 -:
taria Municipal de Transportes, através de seu orgão competente.
-1	 Artigo 4 2 - Deverá ser afixado no veículo, em
. . .	 .	 '

-local visível ao usuário, decalque contendo a data da vistoria, ven_

	

'cimento da mesma_e_a_rubrica_do_vistoriadorrujo___modelo_preencha 	
os dispositivos legais que regulamentam a matéria. 	 	 	

. 

	

	 	 Artigo 5 2 - Esta Lei será regulamentada pelo 	 --=
Executivo dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua pu-
blicação. _

	

Artigo 6 2 - As despesas com a ex(cuçAoes±_a	
	---_-Lei,_correrão por conta das dotações orçamentárias proprias,-supie-	

,
,	 	m- ~-Lacias se-necessario. 	 .

; Artigo 1 2 - Fica estabelecida a vistoria peno_
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a graad

Vereador slil

Vice Lid

I FERRAZ

Governo

• tr.-Ne !
•••

•

•zT • -•

)4~a412

Artigo 7 2 - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

3".

Sala das SessSes, 23 de março de 1993

•• •

.1s

s

YHK/

Cód. 0561
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p?a-to eAmi

JUSTIFICATIVA

• •	 •	 •	 •	 • • •

O Projeto de Lei em questão, visa única e exclusiva-

mente a segurança da população, que por um motivo ou outro se

utiliza do transporte coletivo clandestino.

Mesmo ilegalmente, existe centenas desses veículos

circulando pela cidade, e ninguem pode afirmar ao certo, quantas

pessoas estão correndo risco de vida diariamente.

Não podemos mais aguardar pela solução de legalidade

ou não do assunto, pois existem grandes possibilidades de aciden

tescwm graves proporçOes, motivo pelo qual, somos_ obrigados 	 a

agir com a urgencia que o assunto requer.

A cada dia que passa, a probabilidade da ocorre'ncia

de desastres.agrava-se, com o aumento da circulação desses veícu

los, colocando em risco não so a vida dos usuarios, como a de

qualquer transeunte desta cidade.

Levando-se em consideração, que nossa população vive_ _
_

constantamente esse drama, e com a implantãçao da vistoria perio

dica, serao retirados de circulação, os velculos que estiverem
-------

em pessimo estado de conservação, preservando-se com isso a inte

gridade física de nossos cidadãos.

Mediante a gravidade do assunto,  estamos solicitando__	  	

ra.

aos nobres pares a colaboraça.	 	 .posi u-LJ licild a aulovauao •r posi u-
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irsAnstjtnr" a 	 V r414 tr?	 . !
.Pbt-G-1	 víz04-.44/Itt çrt/./14.4446

V In (ri(	 P	 4.4 G4-
r3.1;hi g o ,4-10	 kg.c,,,"4,1	 PIUJ El O DE L.L. 1

87,4 441-,	 de.,n4 e".nri 7\

Q74,-, 41

Ic
05. - 7 1 •01-02G /

Dispuu !Jobru indu.nizal;:"Ao
vitimas;	 de	 acidentes
bnvolvendo ônibus clandes-
tinor..

C

A CAMARA MONiCIPAL DE sAu PAULO DECREM:

Art. 5.! - Fica a Prefeiturèt do MuniciPio
de São Paulo obrigada a indenizar as vítimas de acidentes
envolvendo veículos clandestinos de transporte coletivo urbano,
ocasionados por falha no sistema mecânico do veículo, quando
ocorridos dentro do perímetro do Município de São Paulo.

Art. 2 - A indenizafo a que se refere o
arti go anterior será efetuada atravév. de:

1 - reembolso deflanos materiais e lucros
cessantes, pelo menor valor apurado por 3 (três) orçamentos de
firmas idóneas;.

11 - ressarcimento de despesas médicas e
hospitalares da vítima;

111 - reembolso dos dias de trabalho
parados em razia do acidente previsto no art. 1:;

1V - pagamento de indenização, em caso de
morte nu invalidez permanente, correspondente ao valor do
salário efetivamente percebido pela vítima, a ser pago a esta ou
a seus dependentes, durante período equivalente a uma expectativa
de vida de 70 (setenta) anos. 0 valor referido neste inciso
nunca será inferior a 2 (dois) salários mínimos, inclusive para
desempregados;

V - indenização .no valor de 1 (um)
salarie mínimo, no caso de menores, até a data em que a
vítima complete ou viesse a completar 18 anos de idade, passandq,
daí em diante,a 2 (dois) salários mínimos;

• VI - valores correspondentes I., tabela
aplicada em acidentes do trabalho, no caso de mutilaçáo de org-aos
ou membros.
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Sa)a das Sessões, 2.?

:NDONÇA

.a‘	 9,74d

rar jgrale único -	 indenizaço referida
neste artigo dover( ,-ser efetuada no prazo máximo de 10 (dez) dias
a contar da apresentação do laudo técnico feito pe)o lnstituto
de Policia Técnica do Estado de São Paulo, e dos demais
documentos pertinentes.

Art. 37- A Prefeitura do Município dr Siio
Paulo fica suh-rogada no direito de pleitear, junto aos
principais responsáveis . , o ressarcimento dos encargos referidos
no artigo anterior.

Qrt.	 - Esta lei será regulamentada no

prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua vigencia.

Art. - As despesas decorrentes da
execução desta lei correrão por conta de dotaçbes orcamentárias
prciprias.

•4

Art. 13': - Esta lei entrará em vigor
data de sua publicação, revogadas as disposições em contr‘rio.
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JUSTIFICATIVA:

Sabe-se, através de pesquisa realizada 	 pela
prOpria Divisão de Transportes Públicos da Secretaria Municipal 	 de
Transportes, que circulam hoje em São Paulo cerca de 3 mil Onibus
clandestinos que alimentam, especialmente, grandes linhas e corredo-
res da cidade.

A mesma fonte informa que 85% destes veículos
tem entre 8 e 16 anos, quando já foi verificado por estudos técnicos.
que a vida útil de um onibus para transporte urbano, em especial em
São Paulo, e de no máximo 7 anos. Somente este dado já seria sufici-
ente para que os clandestinos no obtivessem o aval da Prefeitura pa
ra circular, ante aos riscos que representam para os passageiros. Usu
arios que, ainda segundo o DTP, chegam a 330 por onibus a cada dia.

Ora, se a Prefeitura negligencia no exercício
fiscalizador que lhe compete, h.á, por conseqüência, de responder pe-
los danos causados a terceiros a este título.

Repita-se, por oportuno, que a indenização
aqui prevista se e devidl quando o acidente derivar de falha no sis-

etema mecanico do veiculo.

Também e de se acrescentar que a forma da in-.
denização aqui prevista, guarda similitude com os critérios adotados
pelo Cedigo Civil Brasileiro.

Frente a estes problemas e a possibilidade —
ja divulgada pela Prefeitura (Jornal O Estado de S.Paulo, dia 5 de
abril) — de manter em circulação os onibus clandestinos, cabe a nos
Vereadores tentarmos, ao menos, diminuir ou suavizar as conseqüências
dos graves problemas que estão acontecendo e, certamente, continuarão
a acontecer com estes onibus e seus passageiros.

Assim, estamos propondo que seja paga pela Pre
feitura de Sio Paulo — responsável pela circulação dos clandestinos,-
ja que no os impede de trafegar — indenização por danos materiais,
invalidez ou morte em acidentes.

Em anexo, para integrar nossa justificativa,ar,—
tigo publicado na Folha de S. Paulo (03/4/93), da lavra do Excelentis
simo Senhor ' Caetano Lagrasta Neto, M.D. Juiz do 2 2 Tribunal de Alçada
Civil do Estado de São Paulo.
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PROJETO DE LEI	 01-0205/93-9

.	 Proíbe a circulação de Onibus....	 _
urbanos e	 intermunicipais,,	 C

')15 usados para o transporte regu
A nt/. O tJz) r_ g5-"( .›: cr,1(..,-,	 lar de passageiros neste Muni
frrt -,i .--t-7

outras providencias.

rF .;.n e ^ /

	

	

ultrapassado 10 (dez) anos da

nn 4--/v 4----

9TK
(.1\./	

J	 .

cipio, cuja vida util	 tenha

data de sua fabricação, e dá

s r
,

A CÃNARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1 2 - Fica expressamente proibida a circu-
lação de Onibus urbanos e intermunicipais,. usados para o transporte
regular de passageiros nerte Município, cuja vida util tenha ultrapas
sado 10 (dez) anos da data de sua fabricação.

Artigo 2 2 - Os infratores desta eei estarão su-
jeitos a uma multa de 10 (dez) Unidades Fiscais do Município (UFM).

Pge~único - Em caso de reincid .encia, alem da multa
em dobro, o veículo deverá ser apreendido.

Artigo 3 2 - As despesas com a -execução	 destadi, correrão por conta de dotações orçamentárias prOprias, suplemen-
tadas se necessário.

Artigo 4 2 - Esta erei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,
0,, no c24-1

?g- de p4T11 de 1993.

Vereador JOSE VIVIANI/FERRAZ

Vice Lideivoie'Governo

YHK/
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EXPOSIÇÃO DE.,NOTIVOS

No se pode negar, a atual importancia que os onibus

clandestinos vem desenvolvendo no transporte de massa desta capi-

tal.

A pesquisa efetuada pela Prefeitura, mostrou que os

clandestinos já trabalham como alimentadores das grandes linhas e

importantes corredores da cidade, sendo que 93% (noventa e tres por

cento) da sua atual frota pertence a autonomos, o que vem confir-

mar sua importância social.

Segundo essa mesma pesquisa, cerca de 85% (oitenta e

cinco por cento) desses yeículos clandestinos foram fabricados en-

tre 1977 e 1985, adquiridos de empresas interessadas em renovar

suas frotas.

Mesmo reconhecendo a importancia que esse tipo de

transporte vem desempenhando nesta cidade, não.se pode •concordar

que com a sua existencia, a população tenha a sua disposição, 	 um

serviço de baixa qualidade.

Para tanto, este Projeto limita a vida útil dos ôni-

bus urbanos e intermunicipais que circulam neste município, para

que sua população tenha maior segurança em seus deslocamentos, as-

sim como os serviços de transporte coletivo sejam mantidos num ra-

zoável padrão de atendimento.

Este Projeto não s6 abrange os veículos pertencentes
aos autonomos, mas tambem as empresas concessionárias de linhas ur-

banas e intermunicipais que, por falta de legislação t.specifica,

mantem em uso carros obsoletos, que não oferecem o mínimo de segu-

rança e . comodidade aos .seus usuários.

** * * * *	 •	 •	 •	 •

Cod. 0561
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PROJETO DE LEI

o '(
PL

Oi-P345/93-0

Institui penalidades para os casos

de prestação de serviços de trans-

portes coletivos em desacordo com o

artigo 1 2 da Lei n 2 11.037, de 25 de

julho de 1991, e dá outras provides n-

cias.

o

A CÂMARA MUNICIPAL DE .SÃO PAULO DECRETA:

Artk. 1 2 - O transpoi-te coletivo de	 passageiros

por onibus, troleibus ou qualquer outra modalidade, exceto o metro-

viário, no territOrio do Município de São Paulo, executado em desa -

cordo com o estabelecido no artigo 1 2 da Lei n 2 11.037, de 25 de ju-

lho de 1991, que dispOe sobre o Sistema Municipal de Transportes Ur-

•banos, acarretará a imediata apreensão do veiculo respectivo, sem

prejuízo de imposição, ao infrator, de multa de 15 (quinze) Unidades

de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, com aplicação em do

bro, no caso de reincidÊncia.

Parágrafo único - Considera-se infrator, no caso

previsto no ti caput" deste artigo, a empresa operadora do serviço,

bem como o proprietário do veículo.

Art. 2 2 - As penalidades mencionadas no artigo

anterior serão impostas pela Secretaria Municipal de Transportes -

SMT.
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Sala das Sessões, Cg- de 177C/c-O de 1993.

ereadora - PT

TEREZA

a: e"aej

Art. 3 2 - O Executivo regulamentará, por decreto,

o disposto na presente lei.

Art. 4 2 - Às despesas com a execução 	 desta lei
•

correrão por conta das dotações orçamentarias prOprias.

Art. 5 2 - Esta lei entrará em vigor na data 	 de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Côd. 0561
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4.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Objetiva o presente projeto de lei instituir penalida

des para os casos de prestação de serviços de transportes coletivos

em desacordo com o artigo 1 2 da Lei n 2 11.037, de 25 de julho	 de

1991.

O artigo 30 da Constituição Federal, ao arrolar	 as

competencias do Município, inclui no inciso V:

"V - Organizar e prestar, diretamente ou sob regime

de concessão ou permissão, os serviços públicos de in

teresse*local, incluido o de transporte coletivo, que

tem caráter essencial."

Por sua vez, a Lei Organfca . do Município de São Pau-
,*	 • 4

lo, de 5 de abril de 1990, dedicou, no Título V - Do Desenvolvimento

do Município - o capítulo IV, para tratar "Do Transporte Urbano", es

talecendo, no parágrafo único do artigo 172, que "lei disporá sobre

a organização e a prestação dos serviços de transportes públicos...".

Nesse sentido, a Lei n 2 11.037, de 25 de julho de

1991, dispas sobre o "Sistema Municipal de Transportes Urbanos no Mu

nicípio de São Paulo", rezando, em seu artigo 1 2 , que o mesmo será

gerenciado exclusivamente pela Secretaria Municipal de Transportes

- SMT, que poderá delegar ou contratar a execução das atividades re-

ferentes Às suas atribuições.

No entanto, ao longo dos anos, inúmeras formas 	 de

transportes vem surgindo de forma independente, sem a devida autori-

zaçao da Prefeitura, desconsiderando todas as formas relativas a se-

gurança e as obrigações com os usuários, tarifação e demais requisi-

tos para uma adequada prestação de serviço à coletividade.

:UI. 0561
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Assim é que deparamos hoje na Cidade de São Paulo

com diversos onibus de propriedade particular que, sem autorização

da Prefeitura, fazem o transporte coletivo de passageiros.

Ocorre que, embora seja totalmente irregular esse ti

po de transporte e sua coibição insira-se no exercício regular do po

der de polícia, a legislação municipal não preve especificamente pe-

nalidade a ser aplicada àquele que atue nessas condiçOes.

A fim de superar essa situação, atendendo-se indubita

velmente o interesse público, e o presente projeto de lei submetido

a apreciação desta Egregia Camara, objetivando coibir a atividade ir

regular, mediante a apreensão do veículo e aplicação de multa pecu-

niária.

.415
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